
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.542 - RJ (2012/0170274-2)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ALLIED DOMECQ BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : FÁBIO HENRIQUE ANDRADE DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. 
REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 
DO STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL COM INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
1. O acórdão recorrido concluiu que não foi atendido acordo coletivo para 
efetivar as determinações das MPs 794/94 e 1.539-34/96, inviabilizando o 
enquadramento do pagamento efetuado aos trabalhadores como imune à 
contribuição previdenciária. Revisar as conclusões do Tribunal a quo 
implicaria o reexame de matéria probatória, o que é vedado a esta Corte, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o necessário e indispensável exame 
da questão pela decisão atacada, o que atrai a incidência das Súmulas 
282 e 356 do STF.
3. A falta de indicação do dispositivo de lei federal supostamente 
interpretado de forma controvertida compromete a fundamentação do 
recurso interposto com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
CF/88. Incidência da Súmula 284/STF.
4. Se a recorrente entendesse existir alguma omissão, contradição ou 
obscuridade no acórdão impugnado, deveria ter oposto embargos 
declaratórios, a fim de que fosse suprida a exigência do 
prequestionamento. E, caso persistisse tal omissão, seria imprescindível a 
alegação de violação do art. 535 do CPC por ocasião da interposição do 
recurso especial, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência 
de prequestionamento.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
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Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 1º de março de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora

Documento: 1491311 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/03/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.542 - RJ (2012/0170274-2)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ALLIED DOMECQ BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : FÁBIO HENRIQUE ANDRADE DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto por Allied 

Domecq Brasil Indústria e Comércio Ltda. contra decisão que negou seguimento ao 

recurso especial em razão da incidência das Súmulas 282, 284 e 356 do STF e da 

Súmula 7 do STJ.

Nas razões do regimental, defende a parte recorrente, em síntese, que a) a 

alegada violação dos arts. 130, 330, I, e 420, parágrafo único, do CPC foi objeto de 

prequestionamento implícito, sendo totalmente dispensável a oposição de embargos 

de declaração, em virtude de preexistência de manifestação judicial sobre a tese em 

debate; b) o caso em tela não encontra óbice da Súmula 7/STJ, tendo em vista que, da 

análise do acórdão recorrido, se extrai o contorno fático para infirmá-lo; e c) é evidente 

que os dispositivos sobre os quais recaem a divergência jurisprudencial são os 

mesmos tidos por violados e que fundamentam a interposição do recurso com base na 

alínea "a" do permissivo constitucional.

É o relatório.

 

Documento: 1491311 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/03/2016 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.542 - RJ (2012/0170274-2)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): A pretensão recursal não merece 

êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à alteração 

do posicionamento firmado na decisão recorrida. Assim, mantenho, por seus próprios 

fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos:

Trata-se de recurso especial interposto por Allied Domecq Brasil Indústria 
e Comércio Ltda., com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do 
art. 105 da CF/88, contra acórdão proferido pelo TRF da 2ª Região, assim 
ementado (e-STJ, fl. 412):

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS.
1. Inexiste nulidade da sentença pela necessidade de perícia, na 
medida em que a aferição da viabilidade da cobrança da 
contribuição previdenciária dependeria apenas da análise da 
documentação dos autos, em especial da autuação e do acordo 
coletivo elaborado para atender a legislação.
2. A autuação levou em consideração o descompasso da 
distribuição com a legislação regulamentadora, na medida em que 
não foi atendido o acordo coletivo realizado para efetivar as 
determinações das MPs 794/94 e 1.539-34/96.
3. A apelante menciona na petição inicial que, com base no ajuste, o 
"pagamento somente seria efetuado caso as metas fossem 100% 
atingidas", sendo certo que "as metas não foram atingidas. Logo, 
poderia, ter sido a participação arbitrada ao talante da autora, que 
poderia, inclusive, estabelecer a quais funcionários pagar, e a que 
valor".
4. Nesse aspecto, a interpretação está equivocada, na medida em 
que o acordo (fl. 105) não prevê pagamento diferenciado entre os 
trabalhadores, como destacou o INSS, encontrando-se em 
descompasso com a disciplina para que se enquadre como correto 
e imune à contribuição previdenciária.
5. Agravo conhecido e desprovido.

Alega a recorrente, além de dissídio jurisprudencial, a ocorrência de 
violação dos arts. 130, 330, I, e 420, parágrafo único, do CPC; 2º da Lei n. 
10.101/00; e 22, § 2º, e 28, § 9º, "j", da Lei n. 8.212/91, sustentando, em 
síntese, que:
a) o pagamento realizado aos seus funcionários não é passível da 
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incidência da contribuição social por ter natureza jurídica de participação 
nos lucros e resultados, tendo em vista o efetivo cumprimento do 
estabelecido em acordo coletivo; e
b) o indeferimento da prova pericial causou manifesto cerceamento de 
defesa, afrontando aos arts. 130, 330, I, e 420, parágrafo único, do CPC.
Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 469/477).
Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fl. 479), subiram os autos a 
esta Corte de Justiça.
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do recurso 
especial (e-STJ, fls. 510/516).
É o relatório.
A pretensão não merece prosperar.
A alegação de violação dos arts. 130, 330, I, e 420, parágrafo único, do 
CPC não foi objeto de debate pelo Tribunal de origem e a recorrente 
sequer suscitou eventual omissão por meio de embargos declaratórios, a 
fim de que fosse suprida a exigência do prequestionamento e viabilizado o 
conhecimento do recurso em relação à possível violação de dispositivo 
legal.
Incide ao caso, portanto, o disposto nas Súmulas 282 do STF ("É 
inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada") e 356 do STF ("O ponto omisso 
da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não 
pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento").
Sobre o tema, os seguintes precedentes.

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA - PRESCRIÇÃO - 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - SÚMULAS 282 E 356 
DO STF - MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA - NECESSIDADE DE 
PREQUESTIONAMENTO - PRECEDENTES - RECURSO QUE 
NÃO REFUTA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA - 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. É inadmissível o recurso especial quanto a questão não decidida 
pelo Tribunal de origem, por falta de prequestionamento. Aplicação 
das Súmulas 282 e 356/STF.
2. O entendimento desta Corte é o de que mesmo as questões de 
ordem pública precisam estar prequestionadas para serem 
analisadas em sede de recurso especial. Precedentes.
3. A decisão monocrática aplicou com acerto o raciocínio da Súmula 
n. 182 do STJ, uma vez que a parte agravante deixou de impugnar, 
especificamente, os pontos que serviram de arrimo para obstar a 
subida do recurso especial.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 201.596/AP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/5/2013, DJe 10/5/2013)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO 
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OCORRÊNCIA. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. 
CDC. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COBRANÇA INDEVIDA. 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não tendo o Tribunal de origem emitido nenhum juízo de valor 
acerca do dispositivo legal tido por violado no acórdão recorrido, no 
que concerne à legalidade da cobrança com base na tarifa mínima e 
na tarifa progressiva, resta ausente seu necessário 
prequestionamento, incidindo na espécie as Súmulas 282 e 356 do 
STF.
[...]
5. Agravo não provido.
(AgRg no AREsp 266.103/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/3/2013, DJe 20/3/2013)

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. DISPOSITIVOS APONTADOS 
COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. VENCIMENTOS. PLANO DE 
CARGOS, CARREIRAS E SALÁRIOS (PCCS) INSTITUÍDO PELA 
ADMINISTRAÇÃO. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Os arts. 189 e 193 do Código Civil, 219, § 5º, e art. 269 do CPC, e 
art. 21 e seguintes da Lei Complementar n. 101/2000 não foram 
enfrentados, quer implícita ou explicitamente, pelo acórdão recorrido, 
o que determina a incidência das Súmulas 282 e 356 do Excelso 
Supremo Tribunal Federal.
[...]
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 192.983/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 4/10/2012, DJe 16/10/2012)

Quanto ao mérito da controvérsia, verifica-se que o Tribunal de origem 
não acolheu a pretensão da recorrente, por entender que "não foi atendido 
o acordo coletivo realizado para efetivar as determinações das MPs 
794/94 e 1539-34/96" (e-STJ, fl. 406) e que "o acordo (fl. 105) não prevê 
pagamento diferenciado entre os trabalhadores, como destacou o INSS, 
encontrando-se em descompasso com a disciplina para que se enquadre 
como correto e imune à contribuição previdenciária" (e-STJ, fl. 407).
A recorrente, por sua vez, sustenta que o pagamento realizado aos seus 
funcionários não é passível da incidência da contribuição social por ter 
natureza jurídica de participação nos lucros e resultados, tendo em vista o 
efetivo cumprimento do acordo coletivo, que estabelecia que somente 
teriam direito ao valor a título de participação nos resultados aqueles que 
atingissem determinadas metas.
Nesse contexto, acolher a impugnação da recorrente e revisar as 
conclusões do Tribunal a quo implicaria o reexame de matéria probatória, 
o que é vedado a esta Corte, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
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No ponto:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. 
PARCELAMENTO. DESTINATÁRIO DA PROVA. JUIZ. PRINCÍPIO 
DO LIVRE CONVENCIMENTO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso. 
2. Cabe ao juiz, o destinatário final da prova, em sintonia com o 
sistema de persuasão racional adotado pelo CPC, dirigir a instrução 
probatória e determinar a produção das provas que considerar 
necessárias à formação do seu convencimento. 
3. O Tribunal de origem consignou expressamente que "não se trata 
no caso de presumir a má-fé do ente público, mas sim de afastar a 
presunção relativa de legitimidade da certidão, uma vez que, mesmo 
tendo oportunidade para tanto, o Município não demonstrou a 
aquiescência da parte contrária." 
4. Caso em que o acórdão recorrido delineou a controvérsia dentro 
do universo fático-comprobatório, não há como aferir eventual 
violação dos dispositivos infraconstitucionais alegados sem que as 
provas sejam abertas ao reexame, o que encontra óbice nos termos 
da Súmula 7 do STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 489.776/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/5/2014, DJe 2/6/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. INDENIZAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. IMPROVIMENTO.
1. A análise da alegação recursal demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório, obstado nesta instância, conforme o 
disposto na Súmula 7/STJ.
2. O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar 
a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
3. Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 328.567/GO, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, julgado em 20/8/2013, DJe 6/9/2013)

Recurso especial. 
Não ofende o princípio da Súmula 7 emprestar-se, no julgamento do 
especial, significado diverso aos fatos estabelecidos pelo acórdão 
recorrido. Inviável é ter como ocorridos fatos cuja existência o 
acórdão negou ou negar fatos que se tiveram como 
verificados.
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(AgRg nos EREsp 134.108/DF, Rel. Ministro EDUARDO RIBEIRO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 2/6/1999, DJ 16/8/1999 p. 36)

No que diz respeito à alegada divergência jurisprudencial, a recorrente 
não indicou os artigos de lei federal que foram objeto das supostas 
interpretações divergentes. Assim, incide o óbice da Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IGEPREV. EXTINÇÃO. CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS. 
DEVOLUÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 557, § 1º-A DO CPC 
SUPERADA PELO JULGAMENTO COLEGIADO DO AGRAVO 
REGIMENTAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF.
[...]
2. Na interposição do recurso especial com base na alínea c do 
permissivo constitucional é imperiosa a indicação do dispositivo 
federal sobre o qual recai a suposta divergência jurisprudencial, o 
que não ocorreu no caso em tela. Assim, não pode ser conhecido o 
presente recurso especial, nos termos da Súmula 284/STF, que 
dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia". Nesse mesmo sentido, destacam-se os seguintes 
precedentes: AgRg no AREsp 123.219/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/5/2012; AgRg no AREsp 
83.349/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 
7/5/2012.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 154.997/PA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 5/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL EM 
VIRTUDE DE PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO 
DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É IMPUGNADO. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. RECURSO ANCORADO NA ALÍNEA 
C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. A não indicação do dispositivo de lei que teria sido supostamente 
violado é circunstância que obsta o conhecimento do Apelo Nobre 
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interposto tanto com fundamento na alínea a, como na alínea c do 
permissivo constitucional (Súmula 284/STF).
3. Além do que, para se comprovar a divergência, não basta a mera 
transcrição de ementas, é indispensável o cotejo analítico entre os 
julgados, de modo que ressaia a identidade ou similitude fática entre 
os acórdãos paradigma e recorrido, bem como teses jurídicas 
contrastantes, a demonstrar a alegada interpretação oposta.
4. Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/8/2014, DJe 
15/8/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECURSO ESPECIAL. DESISTÊNCIA DA 
DESAPROPRIAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO. 
INCIDÊNCIA DO VERBETE DA SÚMULA 284 DO STF. 
POSSIBILIDADE DE DESISTÊNCIA.
1. Incide o verbete da Súmula 284 do STF quando o recorrente deixa 
de indicar qual dispositivo de lei federal teve sua interpretação 
divergente pelo Tribunal, mesmo quando o recurso foi interposto 
pela alínea "c" do permissivo constitucional.
2. A desistência da expropriação pode ser feita até o pagamento 
integral e, no caso dos autos, apenas algumas parcelas foram 
pagas. Precedente.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.090.549/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 23/10/2009) 

Ademais, conforme já decidiu esta Corte Superior, quando da incidência 
da Súmula 7/STJ, fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial, ante a impossibilidade de similitude fática:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
RURAL POR IDADE. CONDIÇÃO DE RURALISTA. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
4. Cumpre asseverar que a análise do dissídio jurisprudencial está 
prejudicada, em razão da aplicação da Súmula 7/STJ, porquanto 
não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão combatido 
e os arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões 
díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre 
uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações 
baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada 
processo.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 599.126/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 
2/12/2014) 

ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE FIRMAS E PESSOAS 
IMPEDIDAS DE OPERAR COM SISTEMA FINANCEIRO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL.
1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da inclusão 
dos agravantes no RPI (relação de firmas e pessoas impedidas de 
operar com o SFH) esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, porquanto 
demanda reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, 
soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias.
2. A análise da divergência jurisprudencial quando trata da mesma 
matéria do Recurso Especial pela alínea "a", cuja análise é obstada 
pela aplicação da Súmula 7 desta Corte, incide no mesmo óbice, 
ficando por isso prejudicada. Precedente: AgRg no AREsp 
69.665/RO, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 16.2.2012.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.317.052/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 9/5/2013) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 1.533/51. 
EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
[...]
6. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
análise da violação do art. 1º da Lei n. 1.533/519, a fim de aferir a 
existência de direito líquido e certo à concessão da segurança, 
demanda exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
guerreado com a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, 
o que implica reexame de provas, inviável em sede de recurso 
especial, nos termos do enunciado 7 da Súmula desta Corte de 
Justiça.
7. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência pacífica 
desta Corte é no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto com 
base na qual deu solução à causa a Corte de origem. Embargos de 
declaração recebidos como agravo regimental, mas improvido.
(EDcl no AREsp 263.124/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/2013, DJe 25/2/2013)

Ante o exposto, com base no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento 
ao recurso especial.
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Destaque-se que, se a parte recorrente entendesse existir alguma 

omissão, contradição ou obscuridade no acórdão impugnado, ainda que a questão 

federal tivesse surgido somente no julgamento perante o Tribunal de origem, deveria ter 

oposto embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a exigência do 

prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em relação aos referidos 

dispositivos legais. E, caso persistisse tal omissão, seria imprescindível a alegação de 

violação do art. 535 do CPC por ocasião da interposição do recurso especial, com 

fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da CF/88, sob pena de incidir no 

intransponível óbice da ausência de prequestionamento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0170274-2 REsp 1.338.542 / RJ

Número Origem: 200051010074609

PAUTA: 01/03/2016 JULGADO: 01/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALLIED DOMECQ BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : FÁBIO HENRIQUE ANDRADE DOS SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALLIED DOMECQ BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : FÁBIO HENRIQUE ANDRADE DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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